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1. MENSAGEM DA SECRETÁRIA DE SAÚDE DO RECIFE 

A Secretaria de Saúde do Recife desenvolve suas ações em um contexto de elevada 

complexidade, caracterizado por uma ampla rede de serviços distribuídos pelos oito distritos 

sanitários do município. As especificidades sociais, econômicas e epidemiológicas de cada 

território impõem desafios permanentes, exigindo respostas qualificadas, orientadas pelo 

planejamento estratégico, pela integração intersetorial e pelo compromisso com resultados 

mensuráveis. 

A governança pública pode ser compreendida como o conjunto de mecanismos, 

processos, estruturas e relações por meio dos quais o Estado exerce sua autoridade, toma 

decisões e presta contas à sociedade. No campo da saúde, ela transcende a dimensão 

administrativa e se torna instrumento de garantia do direito constitucional à saúde, orientando 

a ação institucional segundo princípios de legalidade, impessoalidade, eficiência, transparência 

e responsabilização — pilares que sustentam a confiança pública e legitimam a atuação do 

Estado perante os cidadãos. 

Em consonância com o Programa de Governança do Recife e com o Planejamento 

Estratégico municipal, a Secretaria de Saúde apresenta o Plano de Governança 2025/2026, 

instrumento de gestão que sistematiza diretrizes, metas e mecanismos de controle voltados à 

melhoria contínua da gestão pública, à transparência, à integridade e ao uso eficiente dos 

recursos públicos. 

A transparência ativa constitui um dos pilares desse compromisso, concretizando-se na 

ampliação do acesso à informação, na divulgação sistemática de resultados e no 

aperfeiçoamento dos mecanismos de prestação de contas — práticas que, na governança 

contemporânea, são reconhecidas como condições indispensáveis ao controle social e à 

accountability governamental. A publicização de dados sobre desempenho, gastos e resultados 

das políticas de saúde fortalece a confiança da sociedade e contribui para a consolidação de uma 

cultura institucional fundada na responsabilidade e na ética pública. 

A participação social é reconhecida, tanto na literatura especializada quanto nas 

melhores práticas de governança, como elemento estruturante para o aperfeiçoamento das 

políticas públicas. No âmbito da saúde, esse princípio se materializa por meio do funcionamento 

qualificado do Conselho Municipal de Saúde e dos conselhos distritais e de unidades de saúde, 

além das conferências de saúde, da escuta ativa das comunidades e do fortalecimento dos 

espaços institucionais de controle social. Esses mecanismos asseguram que as decisões reflitam 

as necessidades reais do território, conferindo maior legitimidade, efetividade e equidade às 

ações desenvolvidas. 

A eficiência e a efetividade da gestão são promovidas por meio do monitoramento 

contínuo e da avaliação sistemática das políticas e programas. A utilização de indicadores de 

desempenho — alinhados a referências nacionais e internacionais de boas práticas em gestão 

pública em saúde — permite identificar avanços, corrigir desvios e consolidar um ciclo 

permanente de aprendizado institucional. Essa abordagem baseada em evidências é 



7 
 
 

reconhecida pela literatura de governança como essencial para a tomada de decisão responsável 

e orientada ao interesse público. 

A integridade institucional, outro eixo fundamental da governança pública 

contemporânea, expressa-se no compromisso da Secretaria com a prevenção de 

irregularidades, a gestão de riscos, o fortalecimento dos controles internos e a promoção de 

uma cultura organizacional pautada por valores éticos. A adoção de instrumentos como 

mapeamento de riscos, código de conduta e canais de denúncia integra as melhores práticas de 

compliance no setor público, contribuindo para a proteção do patrimônio público e para a 

qualidade da gestão. 

O estabelecimento de metas claras, a definição de prioridades estratégicas e a tomada 

de decisões baseada em evidências fortalecem a capacidade da Secretaria de responder com 

agilidade e eficácia aos desafios do setor saúde. A governança orientada a resultados pressupõe 

que os recursos públicos sejam alocados com racionalidade e que as escolhas institucionais 

sejam guiadas pelo impacto esperado sobre as condições de saúde da população — e não apenas 

pelo cumprimento formal de procedimentos. 

Com este Plano de Governança, a Secretaria de Saúde do Recife renova seu 

compromisso com uma gestão pública mais transparente, participativa, íntegra e orientada a 

resultados. Ao incorporar os princípios e as ferramentas da boa governança à sua prática 

institucional cotidiana, a Secretaria reafirma sua responsabilidade perante os cidadãos e sua 

determinação em contribuir, de forma efetiva, para a oferta de serviços de saúde de qualidade 

e para a melhoria das condições de vida da população recifense. 

 

 

Luciana Albuquerque 
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2. SOBRE A SECRETARIA DE SAÚDE 

Administrar uma cidade com a relevância social, econômica, cultural e política do Recife 

representa um desafio permanente. O município mantém seu compromisso em enfrentar os 

diversos problemas que impactam não apenas a capital, mas também o estado como um todo 

— realidade que se relaciona diretamente com a saúde pública, uma vez que os processos de 

saúde e adoecimento da população estão profundamente condicionados por fatores sociais, 

econômicos e ambientais. 

Nesse contexto, um dos principais desafios da saúde pública consiste em garantir o 

acesso universal, equitativo e de qualidade aos serviços de saúde para toda a população. Esse 

desafio está diretamente relacionado a fatores como as desigualdades sociais e territoriais, o 

subfinanciamento do Sistema Único de Saúde (SUS), as dificuldades de acesso a serviços 

especializados e a necessidade de fortalecimento da participação social, de modo a assegurar 

que as ações estejam alinhadas às reais necessidades da população. 

Para enfrentar essa realidade, torna-se essencial a adoção de um planejamento 

estratégico consistente e eficiente, capaz de promover ações inovadoras e assegurar o acesso 

da população aos diferentes níveis de atenção à saúde. Isso requer a integração de esforços para 

ampliar e qualificar os serviços ofertados, bem como otimizar a utilização dos recursos 

disponíveis, contribuindo para a consolidação do sistema de saúde local. 

Nesse sentido, cabe à Secretaria de Saúde (Sesau) assumir o compromisso de qualificar 

a atenção à saúde na rede pública, ampliando o acesso, a oferta e a qualidade dos serviços 

prestados. Compete à Secretaria a formulação e implementação de políticas, programas e 

projetos voltados à promoção, proteção e recuperação da saúde da população. Na condição de 

gestora do Sistema Único de Saúde (SUS) no município, também é responsável pela articulação 

e pelo planejamento das ações desenvolvidas na rede de serviços, garantindo sua integração e 

efetividade no território. 

 

2.1. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SECRETARIA DE SAÚDE 

 

Para enfrentar todas essas demandas no território, o município atua de maneira 

descentralizada, através de Rede de Atenção à Saúde composta por 08 (oito) Distritos Sanitários 
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e mais de 300 serviços de saúde, para atender os 1.488.920 habitantes1 distribuídos ao longo 

218,5 km² de extensão geográfica do Recife, com necessidades e características epidemiológicas 

e sociais diversas.  

Para desenvolver as atividades da Atenção Básica de Saúde, o município conta com: 141 

Unidades de Saúde da Família (USF), 21 Equipe de Agentes Comunitários de Saúde (eACS), 12 

Unidades Básicas Tradicionais (UBT), 20 Equipes Multiprofissionais (eMulti), 02 Unidades de 

Cuidados Integrais (UCIS), 43 Polos da Academia da Cidade (PAC), 26 Unidades com Espaço Mãe 

Coruja, 06 Equipes de Consultório na Rua, 18 Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), 03 

Unidades de Acolhimento, 50 Residências Terapêuticas, 06 Equipes Consultórios de Rua e 12 

Equipes do Serviço de Atendimento Domiciliar. 

Já para as demandas de Média e Alta Complexidade, o município de Recife dispõe de 12 

Centros de Especialidades Odontológicas (CEO), 03 Serviço Odontológico de Urgência – 24h, 15 

Ambulatórios Especializados (Policlínicas e Centros Especializados), 07 NDI/Centro TEA - Núcleo 

Desenvolvimento Integral e CER - Centro Especializado em Reabilitação, 06 Serviços de Pronto 

Atendimento (SPA), 04 Maternidades, 05 Hospitais Próprios, 03 Unidade Pública de 

Atendimento Especializado (UPAE) e outros 11 Serviços Especializados. 

Além dos Serviços de Pronto Atendimento, o SAMU conta com 14 bases 

descentralizadas na Rede de Urgência e Emergência para prestar atendimento à população. 

Também compõem a Rede de Atenção serviços transversais como o Laboratório Municipal e a 

Central de Regulação. 

Compondo essa vasta Rede de Atenção à Saúde, temos 11.881 profissionais de Saúde, 

sendo destes 90,9% profissionais com vínculo Estatutário, de diversas categorias profissionais. 

Sob uma perspectiva estratégica-organizacional, a Sesau Recife é composta atualmente 

por 09 (nove) Secretarias Executivas (Figura 01), que constituem o Núcleo Gestor da Sesau, com 

o papel de planejar, implementar, monitorar e avaliar as políticas públicas de Saúde do 

Município. 

 

 

 

                                                           
1 IBGE – Censo 2022 
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Figura 01. Organograma da Secretaria de Saúde. Recife, 2026. 
 

 

 

*Organograma Adaptado 
Fonte: Sesau Recife, 2026 
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3. PLANO ESTRATÉGICO DO RECIFE 

O Plano Estratégico – Recife na Rota do Futuro expressa a visão de desenvolvimento da 

gestão municipal, estruturando-se em dimensões, eixos estratégicos, programas, iniciativas, 

indicadores e metas que orientam as ações do governo. Trata-se de um instrumento 

multidisciplinar, transversal e flexível, guiado por metodologias modernas de gestão pública e 

ajustado às transformações do cenário econômico, social e sanitário do município e do país.  

Sua elaboração contou com a participação ativa da sociedade civil, por meio da consulta 

pública Todos Pelo Recife, do Conselho Estratégico de Desenvolvimento Econômico e Social 

(CEDES/Recife), da escuta dos servidores municipais e da análise de indicadores estratégicos da 

cidade, assegurando o alinhamento com planejamentos de longo prazo, como o Plano Recife 

500 Anos, e com o propósito de promover melhorias efetivas na qualidade de vida da população 

recifense. 

Nesse contexto, o planejamento estratégico da Secretaria de Saúde do Recife nasce com 

a responsabilidade de qualificar a atenção à saúde, ampliar o acesso aos serviços e consolidar 

um modelo de gestão centrado em resultados, que reflita as prioridades da cidade e as 

necessidades da população. 

A Saúde destaca-se nas seguintes dimensões do Plano Estratégico, a saber: Viver Bem 

(no eixo de Saúde, Educação e Desenvolvimento Social) e Gestão Integrada e Digital (no eixo 

Gestão e Governança, Capital Humano, Transformação Digital), conforme listado na figura 2: 
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Figura 2. Dimensões que envolvem a saúde do Plano Estratégico do Recife. Recife, 2026. 

Fonte: Adaptado do Plano Estratégico do Recife. 

 

 

3.1. VALORES, PROPÓSITO E MISSÃO DA SESAU RECIFE 

 

O maior desafio da gestão municipal de saúde é garantir à população o acesso equitativo 

e de qualidade aos serviços e cuidados de saúde, assegurando respostas efetivas às suas 

necessidades. Isso exige um planejamento estratégico sólido e eficiente, capaz de gerar ações 

inovadoras e consistentes, que ampliem o acesso aos três níveis de atenção à saúde, otimizem 

o uso dos recursos disponíveis e fortaleçam continuamente o Sistema Municipal de Saúde. 

Nesse contexto, e em alinhamento ao Plano Estratégico – Recife na Rota do Futuro, a 

Sesau estruturou sua identidade institucional por meio da missão, visão e valores, conforme 

descrito abaixo: 

Valores: Territorialidade, compromisso, ética, transparência, respeito, humanização, equidade, 

integralidade, universalidade, diálogo, cooperação, moralidade, coletividade e qualidade; 
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Propósito: Construir uma cidade mais justa e mais saudável, com oportunidade para as pessoas 

desenvolverem plenamente seu potencial; 

Missão: Cuidar da saúde das pessoas com segurança, resolutividade e dedicação, oferecendo 

cada vez mais acesso e qualidade aos serviços. 

Com base nessa orientação, a Sesau consolidou o Plano Estratégico - Recife Cuida, que 

expressa o compromisso de construir uma rede de atenção mais eficiente, resolutiva e 

humanizada. Para apoiar sua implantação e garantir a efetividade das ações, a Secretaria adota 

um modelo de gestão participativo e democrático, que valoriza a escuta e o diálogo entre 

gestores, trabalhadores e usuários do SUS. Esse modelo se concretiza em espaços coletivos de 

cogestão e controle social, como as reuniões dos Conselhos de Saúde, os encontros de 

Microrregião e as Mesas de Negociação, ambientes que fortalecem a corresponsabilidade, a 

transparência e o aprimoramento contínuo das políticas públicas de saúde. 

 

3.2. SISTEMÁTICA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO  

 

A fim de executar a sistemática e o seu modelo de Gestão por Resultados, a Sesau 

estruturou um Núcleo de Gestão da Informação, responsável por organizar o grande volume de 

dados produzidos e transformá-los em ativos estratégicos através de visualizações de dados em 

painéis de monitoramento, orientando assim decisões baseadas em evidências e otimizando o 

monitoramento dos indicadores estratégicos da Saúde e de desempenho dos gestores. Na 

Sesau, a sistemática interna de monitoramento e avaliação está organizada conforme 

demonstrado na figura 03. 
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Figura 03. Sistemática de Monitoramento e Avaliação da Sesau. Recife, 2026. 

 
Fonte: Secoge/Sesau Recife, 2026. 
 
 
 
 

4. GOVERNANÇA PÚBLICA 

A governança pública corresponde ao conjunto de mecanismos de liderança, estratégia 

e controle utilizados para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com o objetivo de 

orientar a condução de políticas públicas e a prestação de serviços à sociedade. Seu propósito 

fundamental é assegurar que as decisões e ações do Estado estejam voltadas à geração de valor 

público, à entrega de resultados efetivos e ao atendimento das necessidades da população, de 

forma ética, transparente, responsável e sustentável. 

Nesse contexto, a governança exerce papel direcionador da ação estatal, ao promover 

o alinhamento entre os objetivos institucionais, as prioridades governamentais e os interesses 

da sociedade. Ao mesmo tempo, contribui para o fortalecimento da accountability, da 

integridade e da eficiência na aplicação dos recursos públicos, favorecendo a melhoria do 

desempenho institucional e a confiança da sociedade nas organizações públicas. 

Assim, a adoção de práticas de governança pública possibilita não apenas o 

aprimoramento dos processos decisórios, mas também a consolidação de uma administração 

orientada por resultados, comprometida com a eficiência, a conformidade legal e a melhoria 

contínua dos serviços prestados à população. 
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4.1. GOVERNANÇA E GESTÃO 

É essencial distinguir governança de gestão, de modo a evitar sobreposições conceituais 

e assegurar a compreensão adequada de seus papéis, ainda que se tratem de funções 

interdependentes e complementares. Conforme o Referencial Básico de Governança aplicável à 

Administração Pública, do Tribunal de Contas da União (TCU), a governança no setor público 

compreende o conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle utilizados para 

avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com vistas à condução de políticas públicas 

e à prestação de serviços à sociedade. 

A gestão, por sua vez, refere-se ao conjunto de práticas, processos e instrumentos 

voltados à implementação das diretrizes estabelecidas pela governança, com foco na execução 

das políticas e na obtenção dos resultados planejados. Nesse contexto, a gestão abrange 

atividades como o planejamento operacional, a execução das ações, o controle do desempenho 

e o tratamento de riscos, estruturando-se de forma contínua em ciclos de melhoria, como o 

Planejar–Executar–Controlar–Agir (PDCA). 

Assim, enquanto a governança exerce função direcionadora — ao definir prioridades, 

estabelecer estratégias e monitorar resultados —, a gestão atua na operacionalização dessas 

diretrizes, assegurando sua execução com eficiência e eficácia. Cabe à governança, portanto, 

orientar e acompanhar a atuação da gestão, garantindo que suas ações permaneçam alinhadas 

aos objetivos institucionais, às prioridades governamentais e ao interesse público, bem como à 

geração de valor para a sociedade. 

 

Figura 04. Diferenças entre Governança e Gestão. 

 

Fonte: Guia de Governança e Gestão em Saúde - Tribunal de Contas da União (2020). 
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5. ESTRUTURAS E INSTRUMENTOS DE GOVERNANÇA 

5.1 INSTRUMENTOS RELATIVOS À GOVERNANÇA MUNICIPAL  

O processo de formalização da Governança da cidade do Recife teve seu início, 

cronologicamente, com o estabelecimento da Lei Municipal nº 17.866 em 2013, que determinou 

a Lei de Acesso à Informação, visando a promoção do controle social e a garantia da 

transparência da gestão pública municipal. O Decreto Municipal nº 28.527/2015 regulamentou 

essa Lei. 

No Portal da Transparência do município, a Sesau dá publicidade as informações da 

gestão a partir de publicações de maneira ativa e/ou de maneira passiva - através dos pedidos 

de acesso à informação. Para isso, foram designadas Autoridades de Transparência Passiva 

(Autoridade Administrativa – Gustavo Ferreira Nascimento; Autoridade de Monitoramento - 

Maria Beatriz Arruda Albuquerque; Autoridade Classificadora - Karina Maria Farias Tenório) e 

Autoridades de Transparência Ativa (Autoridade Titular - Juliana Maria Oriá de Oliveira; 

Autoridade Suplente – Maria Beatriz Arruda Albuquerque). 

Ainda em 2013, foi instituído o Código de Ética do Servidor Público Municipal e a 

Comissão Central de Ética, por meio do Decreto nº 27.627/2013. Esse buscou, dentre outras 

finalidades, estabelecer regras básicas sobre conflitos de interesses e restrições às atividades 

profissionais dos servidores, fazendo prevalecer o interesse público sobre o privado. 

Já em 2015, foi editado o Decreto nº 28.555 que criou a Ouvidoria Geral do Município 

do Recife, funcionando como instrumento de gestão pública e participação social para a 

melhoria das demandas apresentadas pela população, por meio das manifestações que 

envolvem solicitações de informações ou demandas, reclamações, denúncias, sugestões e 

elogios recebidos pelos canais de comunicação.  

No âmbito da Saúde, com o objetivo de constituir um canal de ligação entre a população 

e a Secretaria de Saúde do Recife e as Unidades sob gestão Municipal, a partir da Lei nº 

17.281/2006, foi instituída a Ouvidoria Municipal de Saúde. A Portaria MS nº 8, de 25 de maio 

de 2007, regulamentou o Sistema OuvidorSUS, ferramenta que permitiu o processo de 

descentralização do Sistema Nacional de Ouvidorias do SUS, sendo a Ouvidoria Municipal de 

Saúde do Recife a primeira a implantar esse sistema, recebendo certificação, em 2009, por 

alcançar o mérito de Ouvidoria Modelo do SUS. 
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A Ouvidoria Municipal de Saúde do Recife, também conhecida como Ouvidoria do SUS, 

é um sólido e democrático canal de comunicação, responsável pela mediação de conflitos entre 

os cidadãos e os gestores dos serviços de saúde na esfera municipal, que preza por um 

atendimento humanizado e acolhedor, iniciado pela escuta qualificada do cidadão, prestada por 

profissionais comprometidos com o respeito e a ética profissional. Foi designada a servidora 

Silvana Helena Dantas Moreira como Ouvidora Municipal de Saúde do Recife. 

A Participação Cidadã é um ativo fundamental na construção de uma gestão 

democrática, pois aproxima as ações governamentais dos resultados que a população deseja e 

necessita. Nesse contexto, destaca-se o Conselho Municipal de Saúde do Recife (CMS Recife), 

regulamentado em 2006 pela Lei Nº 17.280, de 22 de dezembro. O CMS-Recife atua como a 

instância representativa dessa participação, assim como os Conselhos Distritais de Saúde (CDS) 

e os Conselhos de Unidades (ConSUS). 

O CMS-Recife é um órgão permanente e deliberativo, composto de forma paritária por 

usuários, trabalhadores da saúde e gestores/prestadores de serviços. Integrando a estrutura da 

Secretaria de Saúde, sua principal finalidade é garantir a participação na formulação, discussão, 

aprovação e acompanhamento da execução de planos e programas de saúde, sempre alinhados 

às necessidades da população. 

Os Conselhos Distritais e os Conselhos de Unidades compartilham os mesmos objetivos 

do CMS-Recife, atuando dentro da política distrital de saúde e da política local correspondente 

à área de abrangência de cada unidade de saúde. Todos eles operam em conformidade com o 

Plano Municipal de Saúde, reforçando assim a importância da participação cidadã em todas as 

esferas do sistema de saúde. 

Em 2019, foi regulamentado o Decreto Municipal Anticorrupção, nº 33.207/2019, 

dispondo sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de 

atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira.  

A partir de 2021, com o Decreto nº 34.737/2021, foi instituída a Estratégia de 

Transformação Digital, visando a desburocratização, a modernização, o fortalecimento e a 

simplificação da relação do poder público com a sociedade, mediante serviços digitais e 

acessíveis. No ano seguinte, foi criado o Sistema Eletrônico de Informação (SEI) como meio 

eletrônico para a realização do processo administrativo no âmbito dos órgãos e das entidades 

da Administração Pública Municipal Direta, autárquica e fundacional, bem como da empresa 
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pública. Isso buscou suprir a necessidade de modernizar a tramitação de documentos no âmbito 

da Administração Municipal, através da adoção de ferramenta de documento digital que 

resultou na diminuição do fluxo de papel, melhoria da rastreabilidade dos documentos, garantia 

da integridade da informação, eliminação do uso de espaços físicos adicionais, custos inerentes 

à guarda de processos e economia de gastos com transporte de documentos, compra de papel 

e impressão departamental. 

Também em 2022, foi criada a Política Municipal de Proteção de Dados Pessoais do 

Poder Executivo Municipal, por meio do Decreto nº 35.583/2022, considerando que os dados 

pessoais integram o âmbito de proteção dos direitos fundamentais de liberdade, de privacidade, 

de intimidade e do livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural ou jurídica. Na 

Secretaria de Saúde, foi designado para a atribuição de encarregado em conduzir a Política de 

Proteção de Dados Pessoais o servidor Gustavo Sérgio de Godoy Magalhães. 

A partir dessas evoluções, por meio do Decreto nº 35.534/2022, foi instituído o 

Programa de Governança do Recife. Este contempla como princípios a capacidade de resposta, 

a integridade, a confiabilidade, a melhoria regulatória, a prestação de contas e responsabilidade, 

a transparência, a equidade e participação e a proteção de dados pessoais. Em consonância com 

esse Programa, os órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal devem elaborar o 

Plano de Governança, com o objetivo de registrar e sistematizar ações para o fortalecimento do 

seu ambiente de governança. 

 

5.2. RESPONSÁVEL PELO PLANO DE GOVERNANÇA 

A fim de coordenar esforços, orientar e promover ações de implementação do Plano de 

Governança, foi designada a servidora Juliana Maria Oriá de Oliveira, na Portaria nº 77, de 05 de 

julho de 2023. 

Dentre as competências do Agente de Governança, podem ser citadas a coordenação, a 

elaboração e o monitoramento do Plano de Governança, além da promoção de ações de 

conscientização e orientação na sua construção intersetorial. Ademais, também deve apoiar a 

Alta Administração na execução dos processos relacionados aos princípios e diretrizes da 

governança municipal, acompanhando as práticas organizacionais definidas pelo Comitê 

Municipal de Governança.  
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5.3. COMITÊ DE GOVERNANÇA SESAU 

O Comitê de Governança da Secretaria de Saúde do Recife foi instituído por meio da 

Portaria nº 35, de 04 de março de 2024, e posteriormente atualizado pela Portaria nº 54, de 22 

de maio de 2026. O Comitê é composto por 06 (seis) membros e tem como presidente o servidor 

Igor Gabriel de Morais Santos, Secretário Executivo de Gestão de Projetos Estratégicos. 

Compete ao Comitê de Governança estruturado pela Secretaria de Saúde do Recife:  

I - Coordenar a formulação das políticas, das diretrizes, dos objetivos e dos planos para 

atendimento das finalidades da governança, da gestão estratégica, da gestão de riscos 

organizacionais e de integridade, de acordo com os princípios da boa governança, promovendo 

a ética, a transparência e o desenvolvimento institucional da Secretaria de Saúde;  

II - Orientar a adoção de medidas, de mecanismos e de práticas organizacionais voltadas 

ao atendimento dos princípios e das diretrizes de governança;  

III - Publicar manuais e guias com orientações que contribuam para a implementação 

dos princípios e das diretrizes de governança;  

IV - Incentivar e monitorar a aplicação das melhores práticas de governança no âmbito 

da Secretaria de Saúde;  

V – Promover o desenvolvimento contínuo dos agentes públicos, no âmbito da 

Secretaria de Saúde, por meio de trilha de conhecimento;  

VI - Incentivar e promover ações que busquem implementar o acompanhamento de 

resultados no órgão ou na entidade e que promovam soluções para melhoria do desempenho 

institucional;  

VII – Monitorar a implementação das recomendações apresentadas pelos órgãos de 

controle; 

VIII - Coordenar a elaboração do Plano de Governança, monitorar a implementação de 

itens e processos para definição de pontos de controle dos requisitos estabelecidos no Programa 

de Governança Municipal;  

IX - Promover e acompanhar a implementação das medidas de governança, definidas 

pelo Comitê Municipal de Governança; e  

X - Instituir o gerenciamento de riscos na gestão da Sesau. 

O Comitê de Governança será assessorado pelo Grupo de Trabalho. 
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5.4. GRUPO DE TRABALHO DE GOVERNANÇA SESAU 

O Grupo de Trabalho é composto por 10 (dez) membros, com representação das 

Secretarias Executivas, a saber: Secretaria Executiva de Gestão de Projetos Estratégicos; 

Secretaria Executiva de Coordenação Geral; Secretaria Executiva de Administração e Finanças; 

Secretaria Executiva de Atenção Básica; Secretaria Executiva de Rede de Média e Alta 

Complexidade; Secretaria Executiva de Vigilância em Saúde; Secretaria Executiva de 

Infraestrutura e; Secretaria Executiva de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde.  

A Gerente de Planejamento em Saúde, Juliana Maria Oriá de Oliveira, membro do 

Comitê de Governança, é responsável por coordenar, como agente de governança, o Grupo de 

Trabalho, ao qual competirá, entre outras atribuições, a proposição, elaboração e 

monitoramento das ações do Plano de Governança da Secretaria de Saúde, seguindo as 

diretrizes do Programa de Governança Municipal.  

 

6. PLANO DE AÇÃO 

6.1. AÇÕES PRIORIZADAS 

O Plano de Governança da Sesau 2025/2026 foi construído a partir Relatório de 

Avaliação de Governança, que descreve o diagnóstico dos órgãos/entidades municipais, tendo 

como objetivo desenvolver os 08 (oito) pilares do Programa de Governança Municipal, que são:  

I. Compromisso da alta administração; 

II. Ética e Integridade; 

III. Gestão de Pessoas; 

IV. Gestão de Riscos e Controles Internos; 

V. Gestão Estratégica; 

VI. Transparência e Controle Social; 

VII. Investigações internas e procedimentos de responsabilização; 

VIII. Auditoria e Monitoramento Contínuo do Programa. 

As ações definidas para compor este Plano de Governança da Sesau 2025/2026, suas 

metas e responsáveis, assim como as prioridades e os prazos, alinhando as ações com os 

objetivos estratégicos da secretaria, estão descritos no Apêndice I.  
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A implementação das metas que compõem o Plano de Governança da Sesau está 

contribuindo para o melhor desempenho organizacional, eficiência, transparência ajudando a 

desenvolver um ambiente propício para as entregas esperadas pela população.  

 

7. MONITORAMENTO E ATUALIZAÇÃO PERIÓDICA 

O Plano de Governança da Sesau vem sendo monitorado mensalmente, com a 

participação de Técnicos/Gestores que compõem o Grupo de Trabalho de Governança. São 

discutidos o andamento e os avanços alcançados das ações planejadas, com o objetivo de 

verificar a efetividade da implantação destas e pactuar medidas corretivas necessárias para 

alcance dos resultados esperados. 

Além disso, o Plano deverá ser revisado anualmente, com o objetivo de adequar as ações 

previstas, considerando a pertinência e governabilidade, da Sesau para sua execução.  
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APÊNDICE I 

 

Ações Plano de Governança Sesau 2025/2026 
INFORMAÇÕES GERAIS 
SECRETARIA Secretaria de Saúde 
SECRETÁRIA Luciana Caroline Albuquerque D’Angelo 
META Manter nível avançado em Governança 

DESCRIÇÃO DA META Executar ações para evolução do nível de maturidade da Sesau em Governança Pública 
 

Nº da 
ação 

AÇÃO RESPONSÁVEL 
INÍCIO  

PREVISTO 
TÉRMINO  
PREVISTO 

INÍCIO  
REALIZADO 

TÉRMINO  
REALIZADO 

STATUS 

1 
Publicar Regimento Interno e documentar 
processos organizacionais da Sesau 

Secretaria Executiva de Coordenação 
Geral - SECOGE 

06/01/25 30/12/25 06/01/25  
Em 

andamento 

1.1 
Elaborar Regimento Interno, contemplando as 
áreas, sistematizando atribuições 

Secretaria Executiva de Gestão do 
Trabalho e Educação na Saúde - SEGTES 

02/06/25 15/12/25 02/06/25 10/12/25 Concluído 

1.2 
Documentar e atualizar mapas de 
processos/fluxo de atividades dos processos 
organizacionais 

Núcleo de Monitoramento e Instrumentos 
de Governança, Compras e Contratações 

Públicas - SEGEPE 
06/01/25 15/06/26 06/01/25  

Em 
andamento 

2 
Incentivar ações de sustentabilidade 
ambiental e de incentivo à diversidade, 
inclusão e combate ao preconceito 

Secretaria Executiva de Gestão de 
Projetos Estratégicos - SEGEPE 

06/01/25 15/06/26 06/01/25  
Em 

andamento 

3 
Disponibilizar, de forma acessível, os 
normativos da Saúde 

Gerência Geral de Saúde Digital - GGSD 06/01/25 15/06/26 06/01/25  
Em 

andamento 

3.1 
Adaptar o Conecta Saúde como portal de base, 
adotando serviços específicos para a 
acessibilidade comunicacional 

Gerência Geral de Saúde Digital - GGSD 06/01/25 15/06/26 06/01/25  
Em 

andamento 

    (continua) 
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Nº da 
ação 

AÇÃO RESPONSÁVEL 
INÍCIO  

PREVISTO 
TÉRMINO  
PREVISTO 

INÍCIO  
REALIZADO 

TÉRMINO  
REALIZADO 

STATUS 

3.2 
Atualizar repositório de normativos unificado 
no Conecta Saúde, definindo mecanismos e 
fluxos de atualização 

Gerência Geral de Saúde Digital - GGSD 06/01/25 15/06/26 06/01/25  
Em 

andamento 

4 Implantar Unidade de Proteção de Dados Gabinete Sesau 06/01/25 30/08/25 06/01/25 20/08/25 Concluído 

5 
Fomentar a cultura de liderança no ambiente 
organizacional 

Divisão do Trabalho na Saúde - SEGTES 06/01/25 15/06/26 06/01/25  
Em 

andamento 

5.1 
Realizar processos seletivos para cargos em 
comissão e funções gratificadas, com 
divulgação de critérios e resultados 

Divisão do Trabalho na Saúde - SEGTES 06/01/25 15/06/26 06/01/25  
Em 

andamento 

6 
Definir medidas de segurança organizacional 
nos casos de desligamento de servidores 

Divisão do Trabalho na Saúde - SEGTES 06/01/25 15/06/26 06/01/25  
Em 

andamento 

7 Realizar pesquisa de clima organizacional Divisão do Trabalho na Saúde - SEGTES 06/01/25 15/06/26 06/01/25  
Em 

andamento 

8 
Executar o planejamento estratégico da 
Sesau, contemplando indicadores de 
resultados 

Secretaria Executiva de Gestão de 
Projetos Estratégicos - SEGEPE 

06/01/25 15/06/26 06/01/25  
Em 

andamento 

8.1 

Elaborar e monitorar o Planejamento 
Estratégico Anual (Programação Anual de 
Saúde), em conformidade com o planejamento 
estratégico macro, para garantir o atingimento 
dos objetivos traçados 

Gerência de Planejamento - SEGEPE 06/01/25 15/06/26 06/01/25  
Em 

andamento 

8.2 
Monitorar o progresso no alcance das metas 
prioritárias, incluindo a aferição dos 
indicadores de desempenho 

Gerência de Planejamento - SEGEPE 06/01/25 15/06/26 06/01/25  
Em 

andamento 

(continua) 
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Nº da 
ação 

AÇÃO RESPONSÁVEL 
INÍCIO  

PREVISTO 
TÉRMINO  
PREVISTO 

INÍCIO  
REALIZADO 

TÉRMINO  
REALIZADO 

STATUS 

8.3 
Apresentar e divulgar os principais resultados 
alcançados para as partes interessadas 

Gerência de Planejamento - SEGEPE 06/01/25 15/06/26 06/01/25   
Em 

andamento 

8.4 
Incentivar a promoção interna da cultura de 
dados, para aprimorar a tomada de decisões 

Gerência Geral de Monitoramento e 
Avaliação - SECOGE 

06/01/25 15/06/26 06/01/25   
Em 

andamento 

8.5 
Apresentar o monitoramento dos indicadores 
de desempenho 

Gerência Geral de Monitoramento e 
Avaliação - SECOGE 

06/01/25 15/06/26 06/01/25   
Em 

andamento 

9 
Promover a cultura da transparência, da 
prestação de contas e da responsabilidade 

Secretaria Executiva de Gestão de 
Projetos Estratégicos - SEGEPE 

06/01/25 15/06/26 06/01/25  
Em 

andamento 

10 Realizar pesquisa de satisfação dos usuários 
Gerência Geral de Apoio Integrado ao 

Território - SEAB 
06/01/25 15/06/26 06/01/25  

Em 
andamento 

10.1 
Promover as melhorias na prestação de 
serviços, a partir dos resultados das pesquisas 
de satisfação 

Gerência Geral Distrital - SECOGE 06/01/25 15/06/26 06/01/25   
Em 

andamento 

11 
Fortalecer a gestão participativa, por meio da 
estruturação dos canais de comunicação 

Gerência de Ouvidoria - SECOGE 06/01/25 15/06/26 06/01/25  
Em 

andamento 

11.1 
Elaborar relatórios, subsidiando a Gestão na 
tomada de decisão 

Gerência de Ouvidoria - SECOGE 06/01/25 15/06/26 06/01/25   
Em 

andamento 

12 
Fortalecer a Auditoria e os processos internos 
de controle 

Secretaria Executiva de Gestão de 
Projetos Estratégicos - SEGEPE 

06/01/25 15/06/26 06/01/25  
Em 

andamento 

12.1 
Monitorar a implementação das 
recomendações de auditoria apresentadas 
pelos órgãos de controle internos e externos 

Gerência Geral de Assuntos Jurídicos - 
GGAJ 

06/01/25 15/06/26 06/01/25   
Em 

andamento 

(continua) 
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Nº da 
ação 

AÇÃO RESPONSÁVEL 
INÍCIO  

PREVISTO 
TÉRMINO  
PREVISTO 

INÍCIO  
REALIZADO 

TÉRMINO  
REALIZADO 

STATUS 

13 
Implantar o Plano Anual de Educação 
Permanente 

Divisão de Educação em Saúde - SEGTES 06/01/25 15/06/26 06/01/25  
Em 

andamento 

13.1 
Realizar levantamento das necessidades 
específicas voltadas ao exercício da liderança 

Divisão de Educação em Saúde - SEGTES 06/01/25 15/06/26 06/01/25  
Em 

andamento 

13.2 
Realizar ações de conscientização sobre temas 
relacionados à Governança, promovendo o 
incentivo ao comportamento ético e íntegro. 

Divisão de Educação em Saúde - SEGTES 06/01/25 15/06/26 06/01/25   
Em 

andamento 

13.3 
Aplicar ferramenta de avaliação da retenção do 
conhecimento, verificando a compreensão das 
informações das ações de conscientização 

Divisão de Educação em Saúde - SEGTES 06/01/25 15/06/26 06/01/25   
Em 

andamento 

14 
Elaborar mapa de riscos para os processos 
mais suscetíveis a riscos 

Secretaria Executiva de Gestão de 
Projetos Estratégicos - SEGEPE 

06/01/25 15/06/26 06/01/25  
Em 

andamento 

 

 


